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C riada em 10 de maio 
de 1808, por meio 
de alvará expedido 
pelo então príncipe 
regente do País, D. 

João VI, a Polícia Civil do Estado do Rio 
(PCERJ) completa 200 anos de funda-
ção. Constantemente ligada à história 
do Brasil, a instituição nasceu como 
Intendência Geral de Polícia e sempre 
teve grande relevância na preservação 
de um tema cada vez mais em voga, a 
Segurança Pública. Para comemorar o 
bicentenário, a Alerj concedeu à PCERJ 
a mais importante comenda da Casa, a 
Medalha Tiradentes, e organizou uma 
exposição e um debate sobre o tema. 
O presidente da Assembléia, deputado 
Jorge Picciani (PMDB), aproveitou os 
festejos para destacar o papel da Polícia 
Civil. “Parabenizo cada policial e cada 
delegado que compõem essa instituição 
forte, na qual confio, e que representa 
a certeza de uma democracia também 
forte e a certeza de um País vigoroso”, 
destacou o peemedebista.

O chefe de Polícia Civil, delegado 
Gilberto Ribeiro, que recebeu a honra-
ria em nome da PCERJ, afirmou que a 
instituição procurou honrar os ideais do 
passado e ser fiel à missão de defender 
os cidadãos de bem. “Estamos focados 
em novas conquistas que atendam aos 
anseios sociais, através de projetos 
como a Delegacia Legal e as unidades 
especializadas”, ressaltou. A ligação 
entre a Civil e o Parlamento também 
foi destacada por Ribeiro. “A atividade 
parlamentar e as ações de natureza po-
licial, ao contrário do que pode parecer 
ao observador menos atento, têm um 
princípio único. Apesar de inseridas em 
estruturas distintas do poder público, 
tanto a Alerj quanto a polícia almejam, 

em última análise, promover o bem-estar 
coletivo, incrementando a justiça, o 
equilíbrio de interesses e a paz no seio 
da sociedade”, elucidou. 

Durante a solenidade de entrega da 
medalha, o secretário de Segurança 
Pública do Rio, José Mariano Beltrame, 
destacou o trabalho da Polícia Civil no 
combate ao crime organizado. “Estamos 
na ofensiva contra a máfia das máquinas 
de caça-níquel; empenhados nas inves-
tigações e prisões que vêm reduzindo o 
roubo e furto de carros, e nosso trabalho 
de investigação atingiu, em cheio, as 
milícias na zona Oeste”, enumerou. O 
combate ao tráfico de drogas, à pirataria 
e à corrupção no poder público também 
foi citado pelo secretário.

As homenagens, no entanto, foram 
mútuas e o presidente da Alerj recebeu 
da PCERJ a Medalha Prima Inter Pares, 
criada para comemorar o bicentenário 
e destinada a agraciar personalidades 

e entidades que tenham contribuído 
para o prestígio e o progresso da polícia 
judiciária. “O tema Segurança Pública 
envolve diversos setores e é motivo de 
atenção também dos gestores responsá-
veis por assegurá-la e dos legisladores, 
que podem contribuir para fortalecer as 
instituições responsáveis por mantê-la. 
A falta de segurança afasta investimen-
tos, freia o crescimento econômico e 
alimenta o círculo vicioso da desigual-
dade social, que faz com que a violência 
aumente”, destacou Picciani.

Durante a sessão comemorativa, 
o Ministério das Comunicações e os 
Correios lançaram o selo dos 200 anos 
da Polícia Civil no Brasil, que passará 
a compor o acervo do Museu Nacio-
nal dos Correios, em Brasília. Houve 
aplicação do carimbo de primeiro dia 
de circulação, assinatura do livro de 
registro de lançamentos filatélicos e 
obliteração, ou seja, quando o selo passa 

Mais antiga do País,  
Polícia Civil do estado vai 
ganhar novas viaturas  
e se modernizar

Marcela Maciel, 
Camila de Paula e Karina Moura

a circular oficialmente – cerimônias das 
quais também participaram o 1º vice-
presidente da Casa, deputado Coronel 
Jairo (PSC), e o gerente de Segurança 
Patrimonial dos Correios do Rio, Leone 
Martini Galvão de Souza. Logo após, 
uma exposição sobre os 200 anos da 
Civil foi aberta no Saguão Getúlio 
Vargas do Palácio Tiradentes.

Debate ao vivo
Além da sessão solene, a Alerj pro-

moveu também um debate televisivo 
sobre o bicentenário da PCERJ, orga-
nizado pelo Departamento de Comu-
nicação Social da Casa e transmitido 
ao vivo, no dia 13, pela TV Alerj. Para 
o deputado Flávio Bolsonaro (PP), que 
participou do programa junto ao chefe 
de Polícia, ao curador do Museu de 
Polícia Civil do Rio, Cyro Advíncula, 
e à jornalista Ana Miguez, editora do 
jornal O DIA, é preciso referendar a 

importância da polícia na repressão à 
criminalidade. “Quanto maior a certeza 
da impunidade e descrença, maior a 
motivação dos marginais na ação de 
delitos”, frisou. O chefe de Polícia Civil 
enfatizou que um trabalho de investi-
gação bem feito pode prevenir crimes. 
“Estamos nos preparando para deixar 
uma instituição melhor do que a que 
encontramos, e com mais recursos, 
porque a PCERJ vem trabalhando, ao 
longo dos anos, sem as ferramentas 
necessárias”, reforçou Ribeiro.

A necessidade de valorização sa-
larial dos policiais (ver dados acima) 
também foi assunto de destaque trata-
do durante o programa. Bolsonaro tocou 
no tema e declarou que, muitas vezes, 
pela má remuneração, policiais acabam 
por adotar uma segunda profissão para 
complemento do orçamento familiar. 
O deputado Natalino (DEM), que é 
policial civil, não esteve no debate da 

TV, mas fez coro com o colega do PP. 
“Acho de extrema importância valorizar 
o trabalho feito pelos policiais que es-
colhem uma profissão que exige tanta 
dedicação e determinação”, ressaltou 
o democrata. 

Apesar de celebrar o passado e o 
presente, as comemorações não dei-
xaram de lado o futuro. O secretário 
Beltrame aproveitou os eventos e anun-
ciou novidades, tais como a construção 
da Cidade da Polícia, a inauguração do 
novo prédio do Instituto Médico Legal 
(IML), o estudo da reforma do prédio do 
Instituto de Criminalística Carlos Éboli 
e a inauguração de novas unidades de 
delegacias legais em todo o estado. 
“Também compramos 100 viaturas e 
outras 50 já estão para chegar. Hoje, a 
Polícia Civil do Estado do Rio tem o que 
há de mais moderno em equipamentos 
de inteligência na América Latina”, 
garantiu. Um presente e tanto. 

Rafael Wallace

O deputado Flávio Bolsonaro (esq.) e Cyro Advíncula participaram de programa na TV AlerjSessão solene no Plenário Barbosa Lima Sobrinho comemorou os 200 anos da PCERJ com a entrega da Medalha Tiradentes para a instituição
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“ A falta de segurança 
afasta investimentos, freia 
o crescimento econômico e 
alimenta o círculo vicioso 
da desigualdade social ”
Deputado Jorge Picciani (PMDB)

Futuro com mais segurança
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A história da Polícia Civil do Rio está intimamente ligada 
à história do País. Segundo o curador do Museu da PCERJ, 
Cyro Advíncula, embora o primeiro presídio público tenha sido 
construído em 1567 – a antiga Cadeia Velha, que, mais tarde, 
transformou-se no Palácio Tiradentes –, o Brasil-colônia não 
tinha, até a chegada da Família Real em 1808, uma organiza-
ção policial eficiente. “Para proteger os governadores-gerais, 
apenas houve tentativas de manutenção da ordem, tais como 
a Organização dos Quadrilheiros de 1603”, conta o curador. 

Mas foi com D. João VI que o atual sistema policial 
começou a tomar forma, a partir da criação da Intendência 
Geral de Polícia da Corte do Estado do Brasil. “Isso não 
representava mais um mecanismo repressor de crimes 
comuns. A idéia era dispor de um corpo policial político, 
que preservasse a colônia do contágio das temíveis idéias 
liberais que a Revolução Francesa irradiava pelo mundo”, 
explica Advíncula.

Aos poucos os poderes e atribuições da polícia desmem-
braram-se e surgiram os primeiros policiais remunerados, o 
corpo de comissários e a separação das funções policial e 
judiciária, além de o cargo de chefe de Polícia e o Ministé-

rio da Justiça terem sido 
criados. Mais tarde houve 
necessidade de aprimo-
ramento da qualificação 
profissional, com a obriga-
ção de o chefe ser formado 
em Direito e o início de 
uma polícia de carreira, 
recrutada por concurso 
público e submetida a 
cursos específicos. 

Com a transferência 
da capital para Brasília, 
em 1960, a estrutura da 
instituição sofreu várias 
modificações, mas suas 
linhas mestras se manti-
veram até a fusão da Gua-
nabara com o Rio, em 1975. Foi fundada, então, a Secretaria 
de Estado da Polícia Civil, que, em 1995, deu lugar à atual 
Secretaria de Estado de Segurança.

D
ivu

lgação

História de conquistas contada em poucas linhas

Data é reverenciada por deputados ligados à Polícia e à Segurança Públical

“A Polícia Civil tem por finalidade 
o exercício das funções de polícia 
judiciária e apuração de infrações 
penais. Esta data deve ser 
lembrada pela enorme dedicação, 
competência, trabalho, qualidade 
e elevada sabedoria que a Polícia 
Civil vem conduzindo na sua 
trajetória. Muitas transformações 
aconteceram, o que, de fato, 
melhorou o trabalho realizado pela 
instituição, principalmente pela 
informatização e modernização  
das unidades.”

Deputado Jorge 
Babu (PT)

“A Polícia Civil do estado é uma 
instituição que tem prestado, 
ao longo desse tempo, enorme 
serviço à coletividade. Apesar 
de não ter o valor reconhecido, 
como deveria, pelos governos e 
por parte da sociedade, os seus 
valentes guerreiros continuam 
arriscando e, muitas vezes, 
dando suas vidas em defesa  
de nossas vidas e patrimônio. 
Mais do que nunca, se faz 
necessária a aprovação da Lei 
Orgânica da PCERJ.”

Deputado Wagner
Montes (PDT)

Fotos: Rafael Wallace

Polícia Civil motorizada surgiu em 1948

“A Polícia Civil foi criada para 
proteger os interesses da Família 
Real. Depois, dividiu-se em polícia 
Judiciária, Militar e Federal. Acho 
relevante o serviço prestado à 
comunidade. Hoje, a instituição 
trabalha para concluir várias 
investigações, principalmente nos 
inquéritos policiais. Esta data é 
muito importante e vejo de maneira 
positiva as comemorações realizadas 
na Casa. Esta é uma forma de 
prestigiar o trabalho realizado  
por toda essa corporação.”

Deputado Délio 
Leal (PMDB)
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Oprojeto de lei 1.465/08, 
que dispõe sobre a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias 

(LDO) do estado, foi o tema da pri-
meira audiência pública da Comissão 
de Orçamento, Finanças, Fiscalização 
Financeira e Controle da Alerj realizada 
em 2008. Durante o encontro, no dia 
14 de maio, os deputados ouviram dos 
secretários de Estado de Fazenda, 
Joaquim Levy, e de Planejamento, 
Controle e Gestão, Sérgio Ruy Barbosa, 
uma explanação sobre o texto, que 
delimita o emprego das verbas públi-
cas para 2009, estabelecendo metas e 
prioridades para o uso do orçamento 
em áreas e programas estratégicos 
para o desenvolvimento do estado. 
“O encontro teve o valor de mostrar 
para nós, deputados, que este Gover-
no está disposto a tratar da questão 
orçamentária de forma transparente, 
mesmo em pontos mais polêmicos, 
o que é corajoso e louvável”, elogiou 
o presidente da Comissão, deputado 
Edson Albertassi (PMDB). 

Dentre os pontos considerados polê-
micos está a declaração do secretário de 
Fazenda sobre a intenção do Governo de 
retirar, futuramente, os rendimentos da 
Companhia de Águas e Esgotos do Rio 
de Janeiro (Cedae) do somatório da recei-
ta estadual, estimada em R$ 43 bilhões 
para 2009. “Destes, R$ 2,5 bilhões são 
receitas de serviço da Cedae. Não será 
agora, mas acredito que o caminho seja 
este. Não há razão para que o rendimento 
da companhia continue entrando nesta 
conta”, afirmou Levy, que especulou o 
aumento na receita do estado no próximo 
ano, impulsionado pela venda de ações 
da empresa. “Teremos, em princípio, um 
superávit primário relativamente modes-
to, porque, se houver a possibilidade de 
venda de ações da Cedae, teremos como 
usar este dinheiro para o pagamento de 
dívidas”, previu.

Para o deputado Paulo Melo (PMDB), 
o plano representa um avanço. “Estamos 

avançando na tentativa de dar transpa-
rência aos dados e às ações. A Cedae é 
uma empresa de economia mista, que co-
bra do Governo pelos serviços prestados, 
que paga impostos. É importantíssimo 
que este debate seja travado”, enalteceu. 
Levy também falou sobre o pagamento 
de precatórios pelo atual Governo. “O 
estado tem, atualmente R$ 2,5 bilhões 
em precatórios. Só este ano, já pagamos 
R$ 40 milhões, o que é mais do que foi 
pago durante todo o exercício de 2006”, 
informou. “Está longe do que gostaría-
mos, mas o pagamento está sendo feito 
da melhor forma possível”, garantiu o 
secretário, informando que o Governo 
acatou solicitação feita há um ano pelo 
deputado Luiz Paulo (PSDB) e disponi-
bilizou no site da Secretaria de Fazenda 
a listagem de pedidos de desembolso 
pagos pelo Governo às empresas. 

Incumbido de fazer uma apresen-
tação dos planos e metas de emprego 
do orçamento estadual no próximo 
ano, Sérgio Ruy falou sobre a política 
de controle de gastos posta em prática 
pelo Governo em 2007. “A despeito do 
aumento concedido a algumas cate-
gorias, do pagamento em parcelas a 
alguns grupos de servidores e até do 
pagamento de sentenças de pessoal, a 
variação no custo de pessoal foi muito 
pequena, o que mostra o controle estrito 

dos gastos”, enfatizou o secretário, que 
foi argüido pelo deputado Luiz Paulo 
sobre a existência de dotação orçamen-
tária para a realização de concursos 
públicos para o Corpo de Bombeiros e 
sobre a intenção do Governo de criar 
planos de cargos e salários ou de con-
ceder aumento salarial para alguma 
categoria. “Tudo está sendo analisado, 
mas precisamos agora estudar a deman-
da e estabelecer prioridades antes de 
definir o que estará previsto na Lei de 
Orçamento”, alegou Ruy Barbosa.

Os deputados também quiseram sa-
ber por que algumas previsões contidas 
no Plano Plurianual (PPA), aprovado pela 
Alerj em 2008, foram reduzidas na LDO. 
“O PPA trazia, por exemplo, a previsão de 
30 novas unidades de ensino, número que 
caiu para 20 na LDO”, pontuou Albertassi. 
“Algumas diferenças são justificadas por 
mudanças nos planos de ação de cada 
uma das pastas. Na Educação, por exem-
plo, foi desenvolvido um grande programa 
de recuperação das unidades existentes, 
e já foram gastos R$ 70 milhões na cons-
trução de escolas novas e reforma das já 
existentes”, respondeu.

Também estiveram presentes na 
audiência os deputados Glauco Lopes 
e Pedro Paulo, do PSDB, e os peeme-
debistas Chiquinho da Mangueira e 
Aparecida Gama.

Metas e prioridades para 2009
Secretários revelam que 
rendimentos da Cedae não 
farão parte da receita estadual

Fernanda Porto

O deputado Albertassi (centro) preside audiência da Comissão de Orçamento sobre LDO

R
afael W

allace
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Coisa de primeiro mundo
Deputado faz curso de  
pós-graduação em Harvard 
para aprimorar desempenho 
no Legislativo

Carla Boechat

Agenda da Firjan 

A 3ª edição da Agenda Legislativa 
da Federação das Indústrias do 
Rio de Janeiro (Firjan) foi lançada 
no dia 7 de maio na Alerj. A 
publicação contém comentários 
sobre projetos de lei, buscando 
estimular os que melhoram o 
ambiente de negócios no estado. 
O presidente da Casa, deputado 
Jorge Picciani (PMDB) (dir.), 
destacou que o diálogo entre as 
instituições tem aperfeiçoado as 
propostas parlamentares. “Isso 
traz agilidade e transparência 
nos trabalhos e nas proposições”, 
completou. Para o presidente da 
Firjan, Eduardo Eugênio Gouvêa 
Vieira (esq.), a agenda serve para 
firmar a posição das indústrias em 
assuntos do interesse delas.

Regras eleitorais 

O Tribunal Regional Eleitoral 
(TRE) do Rio será mais rigoroso 
na fiscalização de propagandas 
eleitorais em 2008. O anúncio 
foi feito pelo coordenador-geral 
de Fiscalização da Propaganda 
Eleitoral do Estado, juiz Luiz 
Márcio Pereira, durante palestra 
na Alerj, no dia 6 de maio, para 
orientar os deputados sobre as 
restrições de publicidade durante 
o pleito. O juiz destacou que a 
intenção não é fazer uma “caça às 
bruxas, mas uma disputa ética e 
igualitária entre os candidatos”. 
“Além da ótima aula, ficamos 
sabendo o que pode ser feito 
antes e depois da campanha”, 
confirmou o deputado Luiz Paulo 
(PSDB), organizador da palestra.

Orgulhoso em seu terceiro 
mandato, o deputado Ales-
sandro Calazans (PMN), que 

já fez diversos cursos de atualizações que 
serviram para melhorar seu desempenho 
na Alerj e para aprimorar seus conheci-
mentos profissionais, deu mais um passo 
na direção de uma melhor especialização. 
O parlamentar tornou-se, há pouco mais 
de um mês, representante do Legislativo 
fluminense em Harvard, uma das mais 
importantes instituições de ensino do 
mundo. Bacharel em Direito, Calazans é 
pós-graduado em Políticas Públicas e de 
Governo e em Gestão Ambiental, além 
de já ter participado de diversos cursos 
no Brasil e no exterior – Washington, 
Nova Iorque, Miami e Itália estão em seu 
currículo. Mas nenhum deles foi tão sig-
nificativo quanto o Driving Government 
Performance: Leadership Strategies that 
Produce Results, na Universidade de Har-
vard, em Boston, nos Estados Unidos, que 

tratou de questões ligadas a estratégias 
para políticas públicas.

O deputado, que, atualmente, preside 
a Comissão de Políticas Urbana, de Habi-
tação e de Assuntos Fundiários da Casa, 
espera utilizar em sua vida política o que 
aprendeu durante a imersão de sete dias 
num dos templos do saber universal. A 

preparação começou seis meses antes da 
viagem, com aulas de inglês em tempo 
integral. “Para se ter idéia, o trabalho de 
conclusão foi uma resenha de 20 laudas 
em inglês. Mesmo enquanto estive em 
Boston, não sobrava tempo para mais nada 
além dos estudos. As aulas começavam às 
8h e terminavam às 23h, mas só o fato de 
estar em Harvard me entusiasmava. Este 
curso foi fundamental para a minha car-
reira política e espero contribuir bastante 
com os conhecimentos que adquiri para 
os trabalhos do Legislativo do Estado do 
Rio”, ressalta o parlamentar.

Mas como são as aulas em uma uni-
versidade do porte de Harvard? Calazans 
explica que elas apresentavam cases, 
casos reais que já foram aplicados, com 
sucesso, em diversas instituições america-
nas. O parlamentar contou, ainda, que um 
dos exemplos apresentados falava sobre 
a participação do estado em programas 
de distribuição de renda – tais como 
o Bolsa Família brasileiro – e o afasta-
mento gradual do estado do dia-a-dia da 
sociedade, através de um programa de 
metas que prevê a autonomia do cidadão, 
proporcionado-lhe independência para 
gerar a própria renda. “Pensar soluções 
para um caso como esse é pensar a ges-

tão pública”, destaca o 
membro do PMN.

A experiência de 
três mandatos como 
parlamentar foi muito 
importante para estabe-
lecer uma relação com a 
realidade apresentada. 
“Hoje posso afirmar que 
as soluções são possí-
veis, basta ter liderança 
e estratégias, como as 
que aprendi, discuti, ava-
liei e que precisam ser 
adaptas à realidade do 
estado ou de Nilópolis, 
município onde tenho 
minha base de atuação”, 

salienta. Para o deputado, o principal 
aprendizado que tira da experiência é o 
de acreditar que, aliando-se prática e ex-
periência, fundamenta-se o caminho para 
se obter sucesso na carreira política. “Nós, 
políticos, estamos no Poder representando 
o povo e não podemos deixar de ouvir a 
voz das ruas”, finaliza.

Calazans agora representa o Legislativo fluminense em Harvard

Arquivo Pessoal

Rafael Wallace
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medalha tiradentes

Homenagem marcada por protesto

A entrega da mais importante 
comenda do Poder Legisla-
tivo, a Medalha Tiradentes, 

à Federação do Comércio do Estado do 
Rio de Janeiro (Fecomércio-RJ), no dia 
6 de maio, foi marcada por críticas ao 
projeto de lei elaborado pelo Ministério 
da Educação que pretende modificar 
a repartição dos recursos do chamado 
Sistema S – do qual faz parte o  Serviço 
Nacional de Aprendizagem Comercial 
(Senac), da Fecomércio –  destinando 
uma parte à criação de um fundo para a 
formação educacional de ensino médio. 
“É uma ação intervencionista que se 
baseia em premissas falsas para tentar 
remanejar verba para uma função que 
deveria ser papel de governos”, criticou 
o presidente da Fecomércio, Orlando 
Diniz, durante seu discurso para um 
plenário lotado.

O autor da homenagem, deputado 
Luiz Paulo (PSDB), fez coro: “Concordo 
com a argumentação do presidente 

e, sinceramente, não acredito que a 
proposta venha a ser aprovada pelo 
Congresso. Mas, se acontecer, acho 
que ele não resistiria a uma repre-
sentação de inconstitucionalidade. 
O dinheiro de que o Governo precisa 
para investir em Educação terá que 
vir  da carga tributária exorbitante 
à qual somos submeti-
dos”, censurou o tucano, 
para quem a Fecomércio 
representa um funda-
mental instrumento no 
desenvolvimento econô-
mico e social do estado 
do Rio. “Considerando 
a nossa vocação para o 
turismo, não seria ar-
riscado afirmar que os 
senhores são os mestres de cerimônia 
do nosso estado, através do estímulo 
à boa prestação de serviços e ao em-
preendedorismo”, discursou. 

O projeto, assinado pelo ministro 
da Educação, Fernando Haddad, no dia 
28 de abril, prevê que entidades como 
o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial (Senai) e o Senac usem o 
dinheiro da contribuição social das 
empresas somente para oferecer cur-
sos técnicos gratuitos a jovens que 

tenham freqüentado escola pública 
ou colégio particular como bolsista 
integral. A norma será submetida aos 
ministros da Fazenda, Guido Mantega, 
e do Trabalho, Carlos Lupi, antes de 
seguir para a Casa Civil e, de lá, para 
o Congresso. “Quero aproveitar esta 
noite histórica para celebrar um pacto 

em favor do Sistema S. A 
favor da democracia. Não 
há lugar melhor para se 
dar início a esta batalha 
do que na Casa do Povo”, 
afirmou Diniz. 

Congregando 61 sin-
dicatos e cerca de 400 
mil empreendimentos, a 
Fecomércio reúne 90% das 
empresas em funciona-

mento no estado. “Quase 100% delas, 
micro e pequenas empresas”, ressaltou 
o presidente da federação. Segundo 
estimativas, as empresas que fazem 
parte da Fecomércio são responsáveis 
por 60% do Produto Interno Bruto (PIB) 
do estado, empregando mais de dois 
milhões de trabalhadores. Também 
estiveram presentes à solenidade os 
deputados Coronel Jairo (PSC), Olney 
Botelho (PDT), Sabino (PSC) e Nilton 
Salomão (PMDB).

Repartição dos recursos do 
Sistema S recebe críticas da 
Fecomércio durante sessão 
solene na Alerj

Fernanda Porto

O presidente da Fecomércio, Orlando Diniz, ao lado do deputado Coronel Jairo, recebe a honraria das mãos do deputado Luiz Paulo

Rafael Wallace

“ Considerando a 
nossa vocação para o 
turismo, a Fecomércio é 
a mestre de cerimônia 
do estado, através do 
estímulo à boa prestação 
de serviços ”
Deputado Luiz Paulo (PSDB)
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“Tive dias de  
passar a pão-doce 
com mortadela”

É mais fácil “apagar in-
cêndios” como bombeiro 
ou como político?
Como bombeiro, sem dúvida. 
Aqui são 70 cabeças diferen-
tes umas das outras. Entrei 
na Política em 1992 e, desde 
então, sempre encontrei obs-
táculos. O principal deles, no 
Legislativo, foi o individualis-
mo, por não conseguir chegar 
onde se quer, por não termos 
tanto acesso ao governador e 
aos secretários. Aqui na Alerj, 
fiz projetos para melhorar o 
dia-a-dia dos PMs que tra-
balham nas ruas, obrigando 
a instalação de banheiros 
químicos, mas isso também 
depende da avaliação dos 
meus pares. Então, é mais 
trabalhoso. Como prefeito, era 
mais fácil, porque bastava a 
minha decisão e pronto. De-
pendia só da minha caneta. 
Meu gabinete era a Casa 
do Povo: situação, oposição, 
atendia todo mundo. Com 
isso, conquistei os votos que 
tive nesta eleição.

Como foi, para os políti-
cos da região, o processo 
de emancipação de Sero-

pédica?
Foi muito complicado. Ti-
nha gente da área que era 
contra a emancipação. Sou 
nascido e criado na cidade. 
Quando veio a indepen-
dência, eu já era vereador 
em Itaguaí. Havia outros 
vereadores da região, mas 
o único que foi a favor fui 
eu, pois o prefeito de Itaguaí 
era contra e muitos políti-
cos de Seropédica votaram 
com ele. Sempre 
achei que o mu-
nicípio teria co-
mo sobreviver 
com seus pró-
prios pés. Para 
ganharmos a 
independência, 
criamos o slo-
gan “Quem ama, 
vota. Quem não ama, não 
vota” e vencemos.

Quais foram as difi-
culdades que o senhor 
encontrou para admi-
nistrar um município 
recém-criado?
Quando me convenceram 
a ser candidato a prefeito, 
pensei: sempre fui pobre; 

tive dias de passar a pão-
doce com mortadela, então, 
o que iria perder? Sabia o 
que a população do local 
precisava. Com isso, pus 37 
escolas para funcionar, 19 
postos de saúde, fiz teatro e 
ciclovia, tudo com recursos 
próprios da cidade...

De onde vieram esses 
recursos?
O nosso dinheiro passou 

a procriar. Pas-
sei a adminis-
trar melhor os 
repasses para a 
prefeitura. Sero-
pédica também 
tem indústrias 
e muitos areais. 
Também tirei de 
quem tem para 

dar a quem não tem. Mas 
o que contou mesmo foi a 
minha vontade de trabalhar, 
né? Quando o povo vê em 
você a vontade de fazer 
algo, surge o carinho e a 
força para ir adiante.

A Baixada Fluminense 
tem histórico de lutas po-
líticas acirradas. Por conta 

disso, o senhor teme por 
sua segurança?
Não. Mas não vou dizer a você 
que não tomo minhas precau-
ções: vou e volto do município 
para o Centro do Rio todos 
os dias, mas nunca repito o 
caminho. Sou discípulo do 
ex-prefeito Abeilard Goulart 
de Sousa, político da região 
que fez história, tinha muitos 
votos e foi assassinado na 
década de 1980 – uma vitória 
que tive na Casa foi conseguir 
dar à RJ-099, que liga Itaguaí a 
Seropédica, o nome dele.

O senhor ainda pensa em 
conquistar mais vitórias 
na Política?
Penso na aposentadoria. 
Posso vir a me eleger para 
mais um mandato, mas o 
que quero é passar o bastão 
para meus filhos. O problema 
é que tenho três e só um 
se interessa pelo assunto: 
o Felipe. Cuidar da minha 
propriedade e bater uma bo-
linha de vez em quando são 
meus planos para o futuro. 
Não entrei nisso para ganhar 
dinheiro. Faço dinheiro, mas 
o dinheiro não me faz.

Everton Silvalima

Apagar incêndios sempre foi uma máxima do primeiro 
e único deputado estadual eleito por Seropédica, 
Anabal (PHS), que trabalhou como bombeiro por 

13 anos. Ele poderia ser qualificado como um desbravador do 
município, na Baixada Fluminense e emancipado de Itaguaí em 
1995, já que também se elegeu primeiro prefeito da cidade. O 
parlamentar, que chefiou o Executivo municipal por duas vezes, 
usa da sinceridade para conquistar uma população que está 
mais acostumada a lidar com a Política de forma visceral. Qual 
um Robin Hood moderno, o deputado, que poder ser visto nos 
finais de semana de camiseta, bermuda e chinelos, caminhan-
do pelas ruas da região, assegura que tirar de quem tem para 
dar a quem não tem foi o que ajudou a consolidar Seropédica 
economicamente. E a lhe garantir, com 36.791 votos, uma das 
mais expressivas votações do estado.

lENTREVISTA    anabal (PHS) 

Zô Guimarães

    Quando o povo vê 
em você a vontade 
de fazer algo, surge 
o carinho e a força 
para ir adiante

“

”




